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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 

2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

A sinergia entre IGs e MCs oferece um conjunto poderoso de benefícios para 

os territórios. As IGs asseguram que o produto seja identificado com seu território de 

origem, protegendo a autenticidade e reforçando sua reputação. As MCs, por outro 

lado, estruturam a governança coletiva, fortalecendo a organização dos produtores, 

promovendo padronização e consolidando a identidade coletiva. Essa integração é 

essencial para garantir o acesso a mercados mais amplos, reduzir desigualdades 

econômicas e valorizar o capital social das comunidades. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 

3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 

4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 

4.2. Territorialidade  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 

4.3. Processo produtivo   

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 



11 
 

produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 

4.4. Cadeia Produtiva  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 

4.5. Pesquisa  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos-

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica.  

 

4.6. Necessidade de proteção  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem.  

 

4.7. Vínculo com o meio geográfico  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 

4.8. Notoriedade  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional.  

 

4.9. Desempenho Econômico  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 

4.10. Engajamento  

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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5. Questões aplicadas 

 

1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

Resposta: O nome geográfico identificado é Ibatiba, conhecida como a “Trop Love”, 

em homenagem à sua forte tradição tropeira e hospitalidade característica. 

 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

Resposta: O produto é a Xiringa, um biscoito típico artesanal, preparado a partir de 

fubá mimoso, polvilho doce, ovos, leite, gordura e sal. A iguaria é valorizada como 

elemento da tradição gastronômica de Ibatiba, sendo consumida em celebrações 

culturais e eventos locais. 

 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

Resposta: A tradição da Xiringa é concentrada no município de Ibatiba, não 

havendo registros de produção tradicional em outros municípios.  

 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

Resposta: De acordo com os relatos dos entrevistados, a Xiringa é 

reconhecida regionalmente como um dos símbolos da cultura gastronômica de 

Ibatiba. Segundo suas declarações, o produto é valorizado em eventos como o Pouso 

da Tropa e na Feira dos Municípios, momentos em que a cidade teria se destacado 

com seu estande temático, apresentando a Xiringa como patrimônio local. Os 

entrevistados apontaram ainda que a notoriedade poderia ser demonstrada por meio 

de reportagens televisivas, como no programa “Em Movimento” da TV Gazeta, redes 

sociais, jornais impressos, entre outras fontes de mídia. 

Durante as entrevistas, foi solicitado que fossem apresentadas evidências 

locais e documentais que comprovassem essa notoriedade; entretanto, nenhum 

material concreto foi fornecido aos consultores naquele momento. Os entrevistados 

mencionaram apenas que tais registros poderiam ser localizados em fontes abertas, 

como a internet. 

 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 
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Resposta: A produção da Xiringa é artesanal e familiar, baseada em receitas 

transmitidas oralmente. Segundo relato de uma das entrevistadas: "Ela é feita com 

leite. Nós, como fazemos uma quantidade maior, fazemos de um quilo. Aí é um quilo 

de fubá mimoso, um escaldar de leite, dois litros de leite fervendo. Esse caldo escalda 

o fubá aí vem o polvilho azedo, meia dúzia de ovos. Depois ela é espremida com o 

coador de tecido com a ponta de ferro feito manualmente, frita, e pode ser servida na 

hora que estiver pronta. Ela fica com uma massinha mole por dentro. Pode ser 

salgada ou doce, com o tempero que a pessoa quiser." O resultado é um biscoito 

crocante por fora e macio por dentro, servido tradicionalmente em eventos e reuniões 

familiares. 

 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

Resposta: A cadeia produtiva da Xiringa de Ibatiba é familiar, artesanal e de 

circuito curto. Os insumos, como fubá mimoso e polvilho azedo, são comprados na 

própria região, estimulando o comércio local e mantendo a identidade da produção. 

As produtoras vendem diretamente aos consumidores, principalmente através de 

encomendas feitas por telefone ou redes sociais. 

Devido ao fato de o consumo ser imediato, a Xiringa é mais apreciada fresca e 

recém-frita. Não existe um sistema de pronta entrega atualmente, embora esteja 

sendo considerada a possibilidade de organizar vendas com hora marcada. 

O maior volume de vendas das produtoras ocorre durante feiras, festas e 

eventos culturais, onde a Xiringa é produzida e comercializada na hora, preservando 

sua textura crocante por fora e macia por dentro, características muito valorizadas 

pelos consumidores. 

 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

Resposta: O desempenho econômico é modesto, ainda baseado no valor cultural e 

no consumo em eventos locais. Entretanto, existe potencial de crescimento no turismo 

gastronômico e no fortalecimento de circuitos culturais. 

 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

Resposta: Segundo os entrevistados, o diferencial da Xiringa é receita 

tradicional passada entre gerações, tendo em vista a produção artesanal familiar. A 

textura da Xiringa é única – crocante por fora, macia por dentro -, e há uma forte 
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ligação afetiva e cultural com o município. Outro diferencial é o coador utilizado no 

processo produtivo, o qual é fabricado manualmente por cada produtora na região 

com tecido e a ponta de metal. 

 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

Respostas: Não, os diferenciais da Xiringa são derivados da tradição cultural 

e das técnicas de produção locais, e não de fatores de solo, clima ou ambiente.  

 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

Resposta: Não há registros formais de pesquisas acadêmicas específicas 

sobre a Xiringa, mas há vasta documentação cultural e jornalística sobre sua 

importância para a identidade local.  

 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

Resposta: Até o momento, não foram identificados casos de usurpação. A 

produção da Xiringa é genuinamente local e restrita à comunidade de Ibatiba. 

 

12) Como funciona a coletividade na região? 

Resposta: A coletividade é ativa e engajada na preservação das tradições, 

especialmente em eventos como o Pouso da Tropa, em ações da prefeitura e da 

comunidade escolar para valorização da cultura gastronômica e tropeira. Apesar de 

existir no município a Associação de Turismo e a Associação de Agricultores 

Familiares, não há uma associação ou representatividade coletiva específica para as 

produtoras de xiringa. 

 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

Resposta: As famílias locais demonstram grande interesse em preservar e 

transmitir a tradição, vendo na Xiringa não apenas um alimento, mas também uma 

expressão de identidade cultural. 

 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 
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Resposta: A mão de obra é familiar e tradicional, com o conhecimento sobre 

o preparo da Xiringa sendo repassado entre gerações. Trata-se de uma habilidade 

empírica, mas altamente especializada no contexto cultural, portanto, não há relatos 

de dificuldade, pois por ser familiar existe uma forma única e tradicional e saber fazer. 

 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

Resposta: Sim. Segundo os entrevistados, a comunidade valoriza por ser um 

bem familiar, e poder público também valoriza o produto, já que nos eventos 

municipais, a exemplo das feiras, sempre há a presença de produtoras fazendo 

Xiringa, já que ela representa o município. 

 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

Resposta: Sim, a valorização da Xiringaé intensa quanto ao senso de 

pertencimento, com o apoio do comércio local e do poder público em ações de 

promoção cultural e turística. O turismo já explorado, inclusive com o Circuito do 

Tropeiro, contudo não há hoje uma relação direta entra o turismo e a Xiringa, a qual 

poderia ter um destaque ainda maior, para ajudar na valorização do saber fazer. 

 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

Resposta: Sim, existe um interesse evidente em buscar o reconhecimento 

formal, como forma de valorizar, proteger e promover a tradição da Xiringa no 

mercado cultural e turístico. 

 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: A Xiringa é artesanal e familiar, baseada em receitas transmitidas 

oralmente, portanto existem variações familiares da receita, com adaptações para 

sabores doces ou salgados. Outro ponto curioso a produção da Xiringa é associada 

a festas e encontros familiares, funcionando como símbolo de hospitalidade e 

associada a história dos tropeiros da região. Todas a entrevistas destacaram que a 
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Xiringa é vista como patrimônio afetivo da comunidade local, fortalecendo os laços 

sociais. 
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6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 

6.1. Governança 

A governança da produção de Xiringa em Ibatiba é parcialmente 

estruturada. A região não conta com uma associação ou representatividade coletiva 

formalmente constituída específica para as produtoras de Xiringa, apesar de existir no 

município a Associação de Turismo e a Associação de Agricultores Familiares. 

 

Nota atribuída: 4 

 

6.2. Territorialidade 

A produção da Xiringa está fortemente vinculada à identidade cultural de 

Ibatiba, sendo reconhecida localmente como um símbolo gastronômico tradicional. Os 

relatos dos produtores e da comunidade reforçam o forte senso de pertencimento em 

torno do produto, o qual é diretamente associado à história, às festas como a do 

“Pouso da Tropa” e às práticas culturais da cidade. 

A área geográfica de produção está claramente delimitada ao território do 

município de Ibatiba, não havendo registro de produção tradicional ou reconhecimento 

similar em municípios vizinhos. 

No levantamento de fontes secundárias, foram localizadas algumas evidências 

que associam a Xiringa ao nome geográfico de Ibatiba, como reportagens de TV, 

participação em eventos regionais e registros culturais. Contudo, a quantidade e a 

diversidade de provas documentais ainda são limitadas. 

 

Nota atribuída: 5 

 

6.3. Processo Produtivo 
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O processo produtivo da Xiringa em Ibatiba é definido e padronizado, apesar 

de ser um processo completamente artesanal. 

 

Nota atribuída: 3 

 

6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva da Xiringa em Ibatiba enfrenta desafios estruturais. A 

ausência de uma associação específica para Xiringa limita a organização dos 

produtores e a capacidade de ampliar o mercado. No entanto, o produto se mantém 

relevante devido à demanda no turismo gastronômico.  

 

Nota atribuída: 4 

 

6.5. Pesquisa 

Não existem fatores ambientais que influenciem as características da Xiringa 

que possam ser comprovados por estudos científicos, razão pela qual não pesquisas 

sobre a Xiringa. 

 

Nota atribuída: 0 

 

6.6. Necessidade de Proteção 

Não Foram relatados casos de uso indevido do nome "Ibatiba" para 

comercializar Xiringa produzidas em outras localidades. 

 

Nota atribuída: 0 

 

6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

A Xiringa de Ibatiba não apresenta diferenciais relacionados às condições 

edafoclimáticas que influenciam na sua produção, apenas o conhecimento tradicional 

e o saber-fazer dos produtores contribuem para a identidade do produto. 

 

Nota atribuída: 0 

 

6.8. Notoriedade 
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Ibatiba é regionalmente reconhecida pela produção da Xiringa, status 

reforçado por eventos tradicionais como o Pouso da Tropa e as Festas Municipais. O 

turismo gastronômico fortalece a notoriedade do produto, e a Xiringa é valorizada 

tanto pela comunidade local quanto pelos visitantes. 

 

Nota atribuída: 3 

 

6.9. Desempenho Econômico 

A produção da Xiringa em Ibatiba apresenta desafios econômicos, incluindo a 

falta de crescimento da produção. O desempenho econômico é modesto, ainda 

baseado no valor cultural e no consumo em eventos locais. Entretanto, existe 

potencial de crescimento no turismo gastronômico e no fortalecimento de circuitos 

culturais.  

 

Nota atribuída: 1 

 

6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, reconhecendo a importância dessa 

certificação para valorizar a produção e garantir a proteção do nome geográfico. No 

entanto, o nível de organização e articulação entre os produtores ainda deve ser 

aprimorado, sendo necessário a criação de uma associação dos fabricantes da 

Xiringa para facilitar o processo de reconhecimento. 

 

Nota atribuída: 5 
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7. Gráfico de radar da região avaliada 

 

 

 

 

Com base na análise do gráfico radar e nas evidências colhidas junto aos 

entrevistados, observa-se que o nome geográfico “Ibatiba”, associado à produção da 

Xiringa, revela forte identidade cultural e senso de pertencimento local, mas não 

apresenta, neste momento, os requisitos técnicos mínimos exigidos para a 

formalização de um pedido de Indicação Geográfica (IG). 

As evidências levantadas são majoritariamente baseadas em relatos orais e 

experiências comunitárias, com registros documentais ainda escassos e pouco 

diversificados, o que fragiliza a comprovação da notoriedade exigida pela Portaria 

INPI/PR nº 04/2022. Elementos como a ausência de governança formal voltada à 
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Xiringa, a inexistência de pesquisas técnicas que associem o produto ao território, e 

a estrutura produtiva ainda restrita a circuitos informais e familiares, contribuem para 

a atual inviabilidade do reconhecimento como IG. 

 

8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, compõem o diagnóstico apresentado. Essas fontes secundárias 

oferecem registros documentados que destacam a relação histórica, cultural e 

econômica do território com o produto. Os resultados detalhados das pesquisas estão 

disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: É possível identificar diversas evidências que 

destacam a relação da Xiringa com o território de Ibatiba. Essa busca revela uma 

ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de veiculação de 

notícias, que relatam o reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Eventos: Durante as pesquisas realizadas, foram identificados eventos como 

a Feira dos Municípios do Estado do Espírito Santo e a Festa do Tropeiro, os quais 

incluem programações que destacam a produção da Xiringa no território de Ibatiba. 

Dessa forma, as evidências encontradas, como reportagens sobre a produção 

e sobre os eventos relacionados à Xiringa em Ibatiba, complementam os dados 

obtidos diretamente com os produtores. Por outro lado, tais evidências mostraram-se 

incipientes e concentradas, o que se distancia da necessária pluralidade de provas 

exigida na portaria do INPI, de modo que não é possível fortalecer a candidatura do 

território para o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). 

 

9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

O diagnóstico preliminar conduzido sobre a produção da Xiringa de Ibatiba 

revelou a existência de um forte senso de identidade cultural entre a comunidade 

produtora e o produto, enraizado em práticas tradicionais e saber-fazer transmitidos 

oralmente entre gerações. Todavia, à luz dos parâmetros estabelecidos pela Portaria 

INPI/PR nº 04/2022 e pelo Manual de Indicações Geográficas do INPI, constatou-se 

que não estão plenamente preenchidos os requisitos técnicos mínimos para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). 
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Apesar do relato dos produtores e das manifestações culturais locais, como 

festas e feiras regionais, não foi identificada uma ampla e plural comprovação 

documental da notoriedade do nome geográfico “Ibatiba” diretamente atrelado ao 

produto “Xiringa”, conforme exige o art. 9º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. As fontes 

secundárias levantadas, como reportagens e citações em eventos, ainda são pontuais 

e insuficientes para consolidar o reconhecimento público de forma robusta e 

incontestável. Isso fragiliza, salvo melhor juízo, a construção do Dossiê de 

Notoriedade exigido para a formalização de um pedido de IG. 

Outro ponto de atenção reside na ausência de uma estrutura de governança 

específica dedicada às produtoras de Xiringa, sendo que atualmente não existe 

associação ou entidade representativa voltada exclusivamente para esse fim, o que 

compromete a legitimidade necessária para atuar como substituto processual no 

processo de reconhecimento da IG, nos termos do art. 5º da Portaria INPI/PR nº 

04/2022. 

Além disso, não há diferenciais atribuíveis a fatores edafoclimáticos, nem 

estudos científicos que comprovem vínculo direto entre o território e as características 

do produto, inviabilizando, neste estágio, qualquer pretensão de pleito para 

Denominação de Origem (DO), conforme disposto no art. 9º, §2º da mesma Portaria. 

Em termos de desempenho econômico, ainda que a produção da Xiringa esteja 

intimamente ligada à identidade cultural de Ibatiba, sua escala comercial permanece 

modesta e concentrada no mercado local e em eventos específicos, sem consolidar-

se como uma cadeia produtiva estruturada de relevância econômica regional. 

Diante desse cenário, a consultoria recomenda que a comunidade de 

produtores de Xiringa direcione seus esforços para a criação de uma Marca Coletiva, 

nos moldes da Portaria INPI/PR nº 08/2022. Essa medida permitirá fortalecer a 

governança local, estruturar a organização dos produtores, padronizar o processo 

produtivo e promover institucionalmente a identidade da Xiringa de Ibatiba, criando as 

bases para eventual futuro amadurecimento técnico que permita a reavaliação de um 

pedido de Indicação Geográfica. 

Por fim, destaca-se que a implementação de um programa estruturado de 

promoção da Xiringa atrelado ao nome geográfico — envolvendo ações de marketing 

territorial, ampliação da presença em eventos e estímulo à geração de vários registros 

documentais sobre o produto atrelado ao nome geográfico Ibatiba — será 
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fundamental para consolidar a notoriedade necessária e, futuramente, fortalecer o 

patrimônio imaterial de Ibatiba perante o sistema de proteção das IGs no Brasil. 

 

10. Plano de Ação para o Registro de Marca Coletiva (MC) 

Considerando a incipiência técnica documental para o pedido de 

reconhecimento de uma Indicação Geográfica, este plano de ação visa promover a 

formalização, estruturação e registro de uma marca coletiva que identifique os 

produtos denominados “Xiringa” como provenientes de membros de uma 

coletividade produtora de Ibatiba (ES), assegurando o uso exclusivo pelos 

associados, conforme os parâmetros da Portaria INPI/PR nº 08/2022 e da Lei nº 

9.279/96 (LPI).. 

 

 

I. Constituição da Entidade Representativa 

Necessidade: A marca coletiva deve ser titularizada por uma entidade coletiva 
formalmente constituída — associação, cooperativa, sindicato, consórcio, etc. — nos 
termos do art. 71 da Portaria INPI/PR nº 08/2022. 

Ações Recomendadas: 

 Criar a Associação das Produtoras de Xiringa de Ibatiba (APXI) ou adaptar entidade 
já existente, desde que: 

o Haja cláusula estatutária específica para representação da coletividade de 
produtoras de Xiringa. 

o Inclua critérios de filiação, governança democrática e finalidade específica 
de registro da marca coletiva. 

 Formalizar estatuto com registro em cartório e convocar assembleia para eleição da 
diretoria. 

 

II. Elaboração do Regulamento de Utilização 

Necessidade: É obrigatório apresentar o regulamento no ato do pedido ou no prazo de até 

60 dias (art. 71 e 72 da Portaria INPI/PR nº 08/2022). 

Conteúdos Obrigatórios do Regulamento: 

 Condições de filiação à entidade. 

 Regras para uso da marca coletiva por membros. 

 Hipóteses de proibição ou suspensão de uso. 

 Procedimentos de fiscalização e penalidades em caso de uso indevido. 

 Referência à região de produção (Ibatiba) e à natureza artesanal do produto. 

 

III. Desenvolvimento da Identidade Visual 
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Ações Recomendadas: 

 Criar uma representação gráfica da marca coletiva que: 

o Expresse a origem cultural do produto (tradição tropeira e familiar). 

o Contenha elementos distintivos relacionados à Xiringa (forma, utensílio, 
cores). 

o Seja registrada como sinal figurativo ou misto, conforme a Lei nº 9.279/96. 

 

IV. Estruturação da Base Associativa 

Objetivo: Consolidar a legitimidade da marca por meio da adesão voluntária e transparente 

das produtoras. 

Ações Recomendadas: 

 Mapear as produtoras ativas de Xiringa. 

 Convidar as interessadas a integrarem a associação. 

 Firmar termos de adesão e compromissos com o uso da marca coletiva. 

 

V. Qualificação das Produtoras 

Objetivo: Padronizar minimamente o processo produtivo, respeitando as variantes 

familiares, para garantir qualidade e identidade coletiva. 

Ações Recomendadas: 

 Promover oficinas técnicas com apoio de órgãos como SEBRAE, SENAR, IDAF ou 
instituições culturais. 

 Registrar, de forma coletiva, os elementos básicos da receita tradicional, 
respeitando o saber-fazer empírico e a diversidade local. 

 Avaliar possibilidades de capacitação em gestão, boas práticas alimentares e 
empreendedorismo feminino. 

 

VI. Depósito do Pedido de Registro no INPI 

Documentação Necessária: 

 Formulário eletrônico de pedido de marca coletiva. 

 Estatuto registrado da entidade. 

 Regulamento de Utilização. 

 Comprovante de pagamento da GRU correspondente. 

 Representação gráfica da marca. 

Base Legal: Art. 128, §2º da LPI e Capítulo XIV da Portaria INPI/PR nº 08/2022. 

 

VII. Estratégias de Comunicação e Valorização da Marca 

Objetivo: Promover o uso consciente da marca coletiva e ampliar sua visibilidade como 

diferencial competitivo. 

Ações Recomendadas: 
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 Integrar a marca a eventos culturais e gastronômicos locais (ex.: Pouso da Tropa). 

 Produzir materiais promocionais (rótulos, embalagens, folders). 

 Ampliar presença nas redes sociais e mídias locais. 

 Estimular o turismo gastronômico e cultural por meio da Rota da Xiringa. 

 

VIII. Monitoramento e Sustentação Jurídica 

Ações Recomendadas: 

 Designar uma comissão interna para acompanhamento de uso e conformidade da 
marca. 

 Manter assessoria jurídica especializada em propriedade intelectual para responder 
a exigências e acompanhar o processo administrativo junto ao INPI. 

 

 

O caminho da marca coletiva oferece à Xiringa de Ibatiba uma solução segura 

e juridicamente viável para proteção do nome e valorização de sua identidade 

produtiva, sem exigir comprovações de vínculo com fatores naturais ou pluralidade de 

notoriedade exigidos nas IGs. Ao respeitar as tradições, fortalecer a organização das 

produtoras e estabelecer regras claras de uso, a marca coletiva pode se tornar um 

instrumento estratégico de preservação cultural e geração de renda sustentável. 
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ANEXO 1 

1. Pesquisas em Fontes Secundárias  

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

https://globoplay.globo.com/v/11391041/  

 

 

https://redeglobo.globo.com/tvgazetaes/em-movimento/noticia/comidas-curiosas-vila-rubim-e-ilha-da-polvora-sao-

destaques-no-programa-03.ghtml  

https://globoplay.globo.com/v/11391041/
https://redeglobo.globo.com/tvgazetaes/em-movimento/noticia/comidas-curiosas-vila-rubim-e-ilha-da-polvora-sao-destaques-no-programa-03.ghtml
https://redeglobo.globo.com/tvgazetaes/em-movimento/noticia/comidas-curiosas-vila-rubim-e-ilha-da-polvora-sao-destaques-no-programa-03.ghtml
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https://www.instagram.com/felipekhoury/reel/C_eNw5PPEn8/?locale=zh-hans  

 

 
 
 

 
 

https://www.ibatiba.es.gov.br/noticia/ler/2700/ibatiba-e-destaque-na-feira-dos-municipios-do-espirito-santo-  
 

https://www.instagram.com/felipekhoury/reel/C_eNw5PPEn8/?locale=zh-hans
https://www.ibatiba.es.gov.br/noticia/ler/2700/ibatiba-e-destaque-na-feira-dos-municipios-do-espirito-santo-
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Xiringa de Ibatiba", é possível identificar diversas evidências 

que destacam a relação do produto com o território de Ibatiba. Essa busca revela uma 

ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de veiculação de 

notícias, como Redeglobo.com, e de streaming, como Globoplay.com, que relatam 

o reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

 
II. Eventos 

Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou na internet eventos 

os quais demonstram a sólida conexão entre o território de Ibatiba e o produto. Um 

exemplo notório é a Feira dos Municípios do Estado do Espírito Santo, que ocorre 

anualmente e destaca os pontos positivos de cada município do Espírito Santo, 

apresentando-os ao público de uma forma que valorize suas potencialidades 

econômicas, seus atrativos turísticos, as produções locais e a cultura de cada um. 

Adicionalmente, outro evento que se destaca é a Festa do Tropeiro, a qual que 

homenageia os desbravadores da região e possui em sua programação a tradicional 

fritura de Xiringa. 

A existência de eventos dessa natureza destaca a relevância cultural da Xiringa 

para o território, ressaltando sua importância não apenas como produto típico, mas 

também como um elemento de identidade e tradição local. Tais manifestações 

reforçam o vínculo intrínseco entre o território e sua produção, evidenciando o papel 

fundamental desse produto na cultura de Ibatiba. 

 
Ibatiba participa da Feira dos Municípios do Estado do Espírito Santo 

https://www.ibatiba.es.gov.br/noticia/ler/2693/ibatiba-participa-neste-fim-de-semana-da-feira-dos-municipios-do-

estado-do-espirito-santo-  

https://www.ibatiba.es.gov.br/noticia/ler/2693/ibatiba-participa-neste-fim-de-semana-da-feira-dos-municipios-do-estado-do-espirito-santo-
https://www.ibatiba.es.gov.br/noticia/ler/2693/ibatiba-participa-neste-fim-de-semana-da-feira-dos-municipios-do-estado-do-espirito-santo-
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XX Festa do Tropeiro acontece em Ibatiba 
https://www.anoticiadocaparao.com.br/cidades/xx-festa-do-tropeiro-aconteceneste-final-de-semana-em-ibatiba  

https://www.anoticiadocaparao.com.br/cidades/xx-festa-do-tropeiro-aconteceneste-final-de-semana-em-ibatiba
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ANEXO 2 

1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

  
 

Imagem 01                                               Imagem 02 
 

  
 

Imagem 03                                              Imagem 04 
 

  
 

Imagem 05                                              Imagem 06 
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Imagem 07                                              Imagem 08 
 

 
Imagem 09                                              Imagem 10 

 

Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10- Apresentação sobre 
Indicação Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de 
produção de Xiringa de Ibatiba /ES em 24.04.2025. 

 

 

 



(91) 981077305

(91) 992036686

Telefones

contato@fmbadvocacia.com
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